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Recurso n9 	 RP/102-0.167
,

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL
,

Recorrida	 SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	 !,
SUJEITO PASSIVO: S2RGI0 SODR2 SALGADO ,,,

.	 ,
IRPF - CÉDULA "H" - OMISSÃO DE RENDIMEN
TOS.

- Depósitos bancários efetuados em con-
ta de pessoas físicas com recursos pro-
veniente,. de transferência de valores de
contas bancárias de pessoa jurídica,ale
gadamente para fazer face a pagamento I
de compromissos de responsabilidade des-
ta.
- Não comprovada a alegada destinação, 	 1

caracteriza-se o desvio de receita da
pessoa jurídica em beneficio de seu di-
retor, um dos titulares da conta banca-
ria receptora dos mencionados valores.	 l'

'
- Os valores assim transferidos configu
ram rendimentos auferidos pela pesso -a-
física não oferecidos ã tributação, jus
tificando a imputação de omissão de ren.
dimentos que são classificados na cédu-----
la "H" da declaração de rendimentos, a
teor do artigo 39 do regulamento do im- !
posto (RIR/80). ,',Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-
cais, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado, vencidos
os Conselheiros Waldevan Alves de Oliveira e Luiz Alberto Cava Macei-
ra.	 /

'
v.v.

._	 .



,

Sala das SessOes, em 19 de agosto de 1988

//
URGEL P REI LOP'SA,	 PRESIDENTE

.v
iffor	 004

LOUR -19 S FIUZ , DOS SANTOS -	 RELATOR,

MARCrIO MENEGHETTI	 PROCURADORDAFAZEN
DA NACIONAL	 -

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes COnse1heil

ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JACINTO DE MEDEIROS CALMON, AN-I

TONIO DA SILVA CABRAL, CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, CARLOS AGOSTI-

NHO ALÉSSIO OLIVETO, BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, GERALDO VIEIRA e

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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Recurso n9 RP/102-0.167

AcOrdão n9 CSRF/01-0.855

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida : 2a. CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito passivo: SÉRGIO SODRÉ SALGADO

CPF n9 012.272.467-49

RELATÓRIO

Trata-se de recurso do Procurador da Fazenda Nacio

nal junto à 2a. Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes (fls.

319/321), inconformado com a decisão do colegiado que, por maioria

de votos, deu provimento ao recurso voluntário do sujeito passivo

(fls. 95/114), conforme se ve no AcOrdão n9 102-22.569, de 07 deou
tubro de 1986 (fls. 295/318).

02.	 O procedimento fiscal ora em exame teve inicio com

o Auto de Infração de fls. 02, que tem corno descrição do fato: nOmis

são de rendimentos classificãveis na c'édula H, na forma do dispos-

to no artigo 39-111 do Decreto 85.450/80, evidenciada pelos dep6si

tos efetuados com recursos de origem não justificada nas contas man

tidas nos Bancos Brasileiro de Desconto S/A - BRADESCO - Ag. Pres.

Antonio Carlos e BOAVISTA S/A - Ag. Irajá, nos anos de 1977, 1978,

1979 e 1980, a saber:

"Banco Brasileiro de Descontos S/A:

Em 1977-Cr$ 8.912.092,53

Em 1978-Cr$ 1.016.751,50	 À

Banco Boavista S/A :Em 1978- Cr$24.899.120,13

1979 - Cr$44.687.068,61

Em 1980 -Cr$36.301.923,04"

2.1 - Esses valores estão relacionados a fls.05/13.

O valor exigido a titulo de imposto sobre a

renda-pessoa física foi de Cr$ 62.953.060,00.
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3. São os seguintes os antecedentes do fato: em 22 de	 .

janeiro de. 1981, a empresa ITAPEMA CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO S/A foi

autuada pela fiscalização da DRF/RJ porque "debitava na conta CUSTO

DE OBRAS valores pagos a carreteiros sem que fosse comprovada	 a

efetiva contra-prestação dos serviços, pois inexistem folhas de me

dição e os referidos carretos foram pagos em at j 90 (noventa)

dias da data da suposta prestação dos serviços, fato esse que con-

traria a pratica habitual nesses casos, que j o pagamento à v:is-

ta.".Segundo deflui dos autos, esse auto de infração veio a cons-

tituir o processo n9 0710/012.054/81. Conforme expediente de fls.

124, a empresa não impugnou a exigência preferindo apelar para o

Ministro ,da Fazenda no sentido de conseguir dispensa da multa epar

celamento em 120 meses, o que conseguiu. Tratou-se, no caso, de

tributação do imposto de renda pessoa jurídica.

4. Na mesma data (22A1.81), foi lavrado outro 	 auto,

com a seguinte descrição: "Imposto de Renda na Fonte incidente

ali:quota de 40% sobre pagamentos efetuados a diversos 	 beneficia-

rios, cujos valores eram debitados na conta CUSTO DE OBRAS sem que

fosse comprovada a efetiva prestação dos serviços, conforme Auto

de Infração lavrado contra a empresa em epígrafe, na mesma data,va

lores esses que foram considerados como pagos a beneficiarios não

identificados ...".Esse auto que constituiu o processo n9	 0710/

/012.053/81, foi impugnado e a ação fiscal foi julgada improceden

te, porque, segundo a decisão de la. instância (fls. 82/86), os be

neficiários dos recursos desviados da empresa eram seus próprios

diretores, não se justificando, portanto, a tributação exclusiva-

mente na fonte, como pagamento a beneficiários não identificados .

Foi, então, determinada a autuação das pessoas físicas beneficiá-

rias. Dal o auto de infração contra o sujeito passivo Processo

0710/012.055/82-92).

5. O contribuinte defendeu-se alegando que as contas

bancárias em questão foram abertas para o efeito de desburocratizar

a atividade da empresa, facilitando o pagamento aos carreteiros, em

dinheiro e em tempo oportuno, sem as formalidades legais e con-tá

beis exigíveis se o fosse pela própria empresa. Protestou o contri

buinte contra a autuação exclusiva contra ele, quando as 	 contas

(5,o/.,"
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eram tituladas por outras pessoas (diretores e empregados).

6. A fiscalização refutou o argumento, pois não via,

na prática adotada, a agilização defendida pelo contribuinte, fri-

sando que: "os dep6sitos guardavam irrepreensível correspondãncia

com os pagamentos registrados na contabilidade da empresa, sem em-

bargo de admitir que dep6sitos houve sem a observãncia dessa cor-

respondãncia.".Valendo-se desse argumento, o voto vencido assinala

que essa correspondência desmente "o que o contribuinte afirma ao

considerar esta conta como uma provisão para pagamentos futuros

aos aut8nomos", entendendo que "o que ocorreu foi uma transferãn-

cia de recursos das disponbilidades da empresa para a conta corren

te conjunta do recorrente com os demais titulares desta."-

7. No julgamento de primeiro grau, a exigência foi

mantida. Quando do recurso voluntário, a Cãmara determinou realiza

ção de diligência para que: 1) viessem aos autos a declaração de

rendimentos do exercício de 1978, os extratos bancários dos dois

bancos e o Processo n9 0710/012.053/81; 2) fosse informado se a em

presa mantinha escrituração de conta bancária, se os depósitos fo-

ram feitos com recursos da empresa e se o contribuinte efetuara pa

gamento de compromissos da empresa com recursos da conta bancária

e qual o montante; 3) fossem prestados esclarecimentos quanto aos

expurgos cabíveis, conforme Informação n9 CSP/726/81.

8. Atendendo ao determinado.os diligenciantes informa

rara que a declaração de rendimentos do exercício de 1978 jã havia

sido destruída, na forma prevista na Cl/349/84; que o BRADESCO in-

formara não mais manter em arquivo os documentos de 1977. Informa-

ram, ainda, que juntaram aos autos o Processo n9 0710/012.054/81.

O relator fez os seguintes reparos: o auto de infração fora lavra-

do em 26.-08.82, portanto dois anos antes da emissão da CI-349/84 ; 	 •

nesse caso, a declaração deveria estar nos autos; as relaçOes de

depósitos de fls. 05/13 deviam ter sido elaboradas à vista dos ex-

tratos; logo, esses também deireriam estar nos autos.Aa.usencia des

ses elementos levava ao cancelamento da exigência relativa ao exer
1

cláio de 1978. O processo n9 0710/012.054/81, que não foi o pedido

pelo relator, não se encontra nos autos.

tor 4



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 0710/010.455/82-92 	 4.
AcOrdão n9 CSRF/01-0.855

9. .	 Quanto ãs informações solicitadas, temos: a empre-

sa mantinha escrituração de conta bancária e nela a fiscalização

encontrou, no ano-base de 1978, lançamentos dos depOsitos	 feitos

na conta conjunta;a.fiscalização assim se pronunciou: "Conforme de

monstramos no Quadro n9 02, anexo, essa pesquisa resultou na com-

provação de origem no montante de Cr$ 10.610.672,00 (dez milhes

seiscentos e dez mil e seiscentos e setenta e dois cruzeiros) re-

presentando 78,76% em relação ao Banco Boavista SiA".

10. No ano-base de 1979, o exame foi prejudicado pelo

fato de não ter sido encontrado o livro Diário correspondente aos

meses de fevereiro a novembro (pesquisa feita junto ã Liquidante

Judicial). Nesse período, nos termos da fiscalização, a "Analise e

pesquisa comprovou um montant.e de Cr$ 5.842.120,00 (cinco mi1h3es,

oitocentos e quarenta e dois mil e cento e vinte cruzeiros) repre-

sentando 13,07% dos dep6sitos no ano-Quadro n9 03.". Conforme seve

no quadro 3, fls. 289, foram considerados apenas 13 depOsitos do

mês de dezembro.

11. No ano-base de 1980, a fiscalização "comprovou" a

origem de Cr$ 28.920.708,00, ou seja, 79,66%.

12. Quanto a saber se o contribuinte efetuara pagamen-

tos de compromissos da empresa, disse a fiscalização que, pelas ra

zOes já expostas, o ano de 1977 ficara prejudicado. Em 1978, veri-

ficou que do valor depositado - Cr$ 24.899.120,00- Cr$ 15.008.072,00

correspondem a lançamentos de débito na conta CUSTO DE OBRAS (fls.

2 do Proc. 0710/012.053/81-79), dos quais Cr$ 7.336.387,00 se refe

rem a importâncias creditadas a "Fornecedores de Serviços" (carre-

teiros), "havendo perfeita relação, em valores, entre esses cradi-

tos e os dep6sitos" no Banco Boavista (Quadro 5). Em 1979,pela mes

ma forma de verificação, foram encontrados, dos depOsitos no valor

de Cr$ 44.687.068,00, registros correspondendo a lançamentos nacon

tabilidade no valor de Cr$ 22.926.695,00, sendo Cr$ 9.949.056,.00 de

pagamentos a carreteiros (quadro 6). Em 1980, nada pôde ser encon-

trado dada a inexistência de documentos junto ã Liquidante Judicial

(a empresa encontrava-se em fase de liquidação judicial).

13. Com referência aos expurgos (item 4.4 da INF/CSF /

/726/81), esclareceu que "o movimento bancario da empresa represen
7

(I) 4	 -'4111
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tado pela totalidade de sua receita, não se fazia exclusivamente a

travas da conta particular em questão.",A empresa mantinha escritu
ração de conta próprias.

14. Com base no resultado da diligência, o relator deu

provimento ao recurso. No voto vencedor, alinhou os seguintes argu

mentos, em síntese:

a) quanto ao exercício de 1978, ano-base de 1977, porque O

procedimento apresentava as seguintes irregularidades: 1) não foi

juntada, _como pedido em diligência da Câmara (fls. 133/137), a de-

claração de rendimentos desse período, informando a repartição que

o documento havia sido destruído, conforme instruOes existentes

(Cl 349/84). O relator considerou imprescindível o exame dessa de-

claração; 2) os extratos da conta, no período, não vieram aos au-

tos, uma vez que, em atendimento à* diligência mencionada,o BRADES
informou que já.- não mantinha em arquivo documentos daquele ano

(1977). A respeito, comentou o relator: "Assim, a declaração	 do
contribuinte pertinente ao exercício de 1978, ano-base de 1977 foi

destruída ap6s 12.11.84 (data da CI-349) e o Auto de Infração la-

vrado em 26.08.82, portanto antecedendo a mais de 02 (dois) anos

da sua destruição. Desta forma, a referida declaração deveria ser

acostada aos autos em poca pr6pria.".E adiante, "Ora, se todo	 o
litígio versa sobre dep g sitos bancáirios e estes acham-se relaciona

dos à f. 05/13, com toda certeza estiveram os referidos extratos

em poder do fisco, causando estranheza nãO terem sido os mesmos a-

pensados aos autos.";

b) quanto ao exercício de 1979, ano-base de 1978, porque, nos

termos da diligência, foi comprovado o valor de Cr$ 19.610.672,00,

ou seja, 75,67% do total de depósitos, permitindo a aplicação .do

entendimento firmado com o Acórdão CSRF/01-0.479. E ainda, repor-.

tando-se à Informação CSF n9 726/81, que orienta a fiscalização no

caso de tributação com base:,em depósitos bancários:	 no ,ano-base
(1978) "o contribuinte apresentou rendimentos brutosdeCr$ 1.437.528

(f. 301), arem de rendimentos não tributãveis no total de Cr$

37.081.570 (f. 47), somando Cr$ 38.519.098, o que excede em muito

a diferença de Cr$ 6.305.299,00 remanescente.";

(7k/)
gor(,
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c) no tocante ao exercício de 1980, ano-base de 1979, porque

o valor não comprovado foi de Cr$ 38.844.948,00, mas, a soma dos

rendimentos brutos com os rendimentos não tributêveis foi de Cr$

39.881.387,00 (sic);

d) quanto ao exercício de 1981, ano-base de 1980, porque: 1)

"o Interessado deixou de comprovar 20,34% (100,00%- 79,66%), su-

perando em 0,34% o percentual admitido pelo Ac6rdão da CSRF ja ci

ÇA-ejrclã-o 0-4-T9)--";_ 2-1 o-reIatar_aduziur mais, o seguinte argu

mento: "E, finalmente, quanto ao exercício de 1981, base de 1980,

a inclusão foi da ordem de Cr$ 36.301.923 e o importe comprovado

(segundo a diligencia) atingiu Cr$ 28.920.708, representando a di-

ferença Cr$ 7.381.215,00. Neste ano o Contribuinte ofereceu rendi

mentos brutos na ordem de Cr$ 2.336.956,80, alem de rendimentos

não tributaveis somando Cr$ 44.805.138,00, ultrapassando, em muito,

a diferença indicada de Cr$ 7.381.215,00.";

e) as contas bancárias eram tituladas, no BRADESCO, "pelo ora

Recorrente e Jeanne D'Arc Ferreira Saldanha e no Banco Boavista -

Ag. Iraja - pelo defendente e Newton Ribeiro Salgado, Ramiro Oli-

veira, Divaldi Almeida de Souza e Maria Albertina Pereira Duarte.

Assim, se as contas não eram nominais e sim em conjunto a co-res-

ponsabilidade por possíveis diferenças encontradas deveria na jus-

ta proporção ser atribuída a cada um dos co-titulares das citadas

contas bancarias. No caso - a responsabilidade tributaria foi in-

teiramente atribuída a um dos co-titulares das aludidas contas o

que não parece acertado.".

15. Em resumo: o relator entendeu que: 1) os autos não

contêm elementos para confirmar a exigência no exercício de 1978,

ano-base de 1977; 2) nos demais exercícios, o valor dos depósitos

bancários não superou o somatório dos rendimentos brutos tributa-

dos com os rendimentos não tributáveis, constantes das declaraçOes;

3) nos exercícios de 1979 e 1981 verificou-se a comprovação em per

centuais aceitáveis, como preconizado no Acórdão CSRF/01-0.479; 4)

sendo as contas conjuntas, deveriam ter sido autuados todos os co-

-titulares e não apenas o sujeito passivo.

(5 ,
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16. Foram vencidos os Conselheiros JACINTO DE MEDEIROS

CALMON, ALDOVRANDO TELES TORRES e MANUEL ALVES ARRUDA FILHO, sendo

que este último apresentou voto. Em seu voto, sustentou a argumen-

tação do fisco no sentido de que os valores depositados nas contas

bancarias eram supostamente destinados a pagamento de custos de

obras, inclusive carreteiros, que serviam ã empresa da qual o su-

jeito passivo era diretor-presidente, mas que, na verdade, repre-
sentavam "uma transfer2ncia de recursos das disponibilidades da em-

presa para a conta-corrente conjunta do recorrente com os demais

titulares desta.".

17. No seu recurso o representante da Fazenda Nacional

propugna pela reforma da decisão colegiada, entendendo, ao contra-

rio do que decidiu a maioria, que "a dilig2ndia promovida pela re-

partição fiscal, em cumprimento.'à Resolução n9 102-877, de 7	 de

agosto de 1984, confirmou o que a fiscalização ¡á havia apurada,

quanto -a" origem dos depiSsitos efetuados nas contas-correntes dó con

tribuinte, ou seja, que eram disponibilidades da pessoa jurídica ,-

porJm, restou incomprovado, os alegados pagamentos, mediante 	 sa-

ques bancãrios em favor dos carreteiros.".

18. Devidamente intimado, tempestivamente, o sujeito

passivo apresentou as contra-razões de fls. 328/332, nas quais, a

par de reafirmar as alegações anteriormente expendidas,faz reparos

ao voto vencido quando o qualificou de "contrálador", condição que
diz não possuir, visto não ser acionista majoritário, posição que

cabe ao acionista NEWTON RIBEIRO SALGADO, vice-presidente da empre

sa, detentor de 54% das .açOes. Outro reparo feito a esse voto, diz

respeito ãs referências feitas ao Processo n9 0710/012.054/81. Diz:

"por outro lado, cabe aqui informar que o voto VENCIDO do Sr. Con-

selheiro Manoel Alves Arruda Filho se alicerça em GRAVE. ENGANO, pos

to que o Processo que ele cita e de n9 0710/012.054/81 não impugna

do pela firma ITAPEMA CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO S/A refere-se "a: glo

sa de despesas de frete, cujo transporte não teve comprovada . sua

efetiva realização pela empresa. Tal processo (n9 0710/012.054/81)

e. diverso do de n9 07101012.053/81, j g. explicitado neste recurso.

O primeiro (0710/012.054/81 - frete não comprovada sua efetiva rea
lização - não foi impugnado, sendo at g confessado o -d gbito	 para

1r

	

A	 ; n

C/	 leor
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sustentar pedido de parcelamento. O segundo (0710/012.053/81) refe

ria-se a pagamento a carreteiros não identificados - foi impugnado

e julgado improcedente o Auto de Infração.",

19. Aponta, ainda, o sujeito passivo engano do Procura

dor da recorrente, quando afirma que não foram informados os nomes

dos carreteiros. Diz, então, que esses nomes constam das copias dos

recibos, DIRF e DARF "que identificam com precisão estes carretei-

ros, conforme consta do Processo n9 0710/012.054/81, de tributação

de IRFON.".

o relatório.

VO TO

Conselheiro LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS, Relator:

O recurso atende aos pressupostos de admissibilida

de constantes do regimento interno da Câmara Superior de Recursos

Fiscais.

02. A fundamentação exposta no voto vencedor, no que

diz respeito â comprovação, contrariou° entendimento do fisco, dos

vencidos e da recorrente. O fundamento da autuação foi a não acei-

tação de que os depósitos efetuados na conta do sujeito passivo se

destinassem a pagamento de carreteiros, como alegado. Dessa forma,

o resultado_ da diligencia, na fase recursal, embora fale em .com-

provação, não convenceu os discordantes, visto que esses mesmos

elementos jã haviam sido examinados pelo fisco, que concluira de

forma diversa. Toda a comprovação, na diligencia, se fez mediante

confronto de valores e datas entre a conta bancária e os registros

da empresa. Pelo que se depreende dos autos, os recibos, os DARF

e a DIRF que o_contribuinte diz ter acostado ao Processo n9 0710/

/012.053/81 nãO convenceram a fiscalização. Na decisão desse proce

dimento, a autoridade confirma a juntada de cópias dos _documentos

(fls. 08 a 2032 daqueles autos) e a fiscalização disse não os desco

nhecer, apenas contestou "a efetiva prestação dos serviços por vá-
,

Á	 40.
(2),	 4wr

..J
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rios motivos, entre os quais a falta de medição 	 e o efetivo paga

mento a essas pessoas, pois os pagamentos eram efetuados em atg

90 dias da data de prestação do serviço, o que não g usual no ramo,
visto que a modesta condição econamica dos carreteiros não lhes per

mitia aguardar tanto tempo.".

3. Temos, assim, que, inicialmente, a fiscalização au

tuante, sem negar autenticidade (sic) dos documentos, degconside

rou-os pelas razões que externou: falta da comprovação da eletiva

prestação dos serviços e do efetivo pagamento (fls. 83). Na dili-

gencia, os diligenciantes dão a entender que os pagamentos contabi

lizados na empresa justificaram a origem dos depOsitos. Pode-se,

também, como no voto vencido, entender que a comprovação é mera-

mente formal, pois os depOsitos correspondiam, de fato, a desvios

de recursos da empresa na direção de seus diretores e outros, co-

-titulares da conta. Com efeito, essa é maior evidencia que se po

de extrair dos autos. Dessa forma, não se trata de procurar a ori-

gem dos recursos que deram origem aos depOsitos. Ela já está sufi-

cientemente conhecida. Trata-se, portanto, de decidir se são con-

sistentes as alegações do sujeito passivo no sentido de que os va-

lores depositados foram, efetivamente, destinados aos pagamentos

de serviços prestados por carreteiros.

4. O sujeito passivo vem, desde a impugnação, protes-

tando pela juntada do Proc. 0710/012.053/81, onde segundo afirma,

apresentou provas do pagamento a carreteiros, tais como recibos ,

DARFe DIRF correspondentes. Afirma, categoricamente, que tais pro-

vas levaram a que o auto de infração fosse julgado improcedente.

Tal, entretanto, não aconteceu. A autoridade julgou improcedente a

ação fiscal por ter sido intentada contra a pessoa jurídica, exi-

gindo imposto sobre a renda na fonte por pagamento a pessoas não

identificadas. Verificando, no processo, que os beneficiários dos

pagamentos estavam identificados, visto serem diretores da empresa,

determinou que fosse instaurada ação fiscal contra eles. Essa a

origem do procedimento que ora se examina. Recorde-se, por oportu-

no, que os elementos de prova oferecidos pelo sujeito passivo fo-

ram apreciados, na primeira instância, e recusados. Toda a argumen_ .
tação posteriormente expendida é mera reedição dos mesmos appmentos.

(1) ,	
81,3
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5. Não satisfeita com o conteúdo dos autos, a Câmara

recorrida determinou a realização de diligencia para novo exame

dos extratos da conta bancária, acrescentando o dos dOcumentos de

depósito, para que a tributação não recaísse, tão—somente, sobre o

somatório dos depósitos, sem que se fizessem os eventuais expurgos

que pudessem ser encontrados. Dessa diligência, como já visto, de-

correram as exclusOes efetivadas pela Câmara, resultando no total

provimento do recurso voluntário.

6. O resultado da diligencia não me parece suficiente

para sustentar a fundamentação do acórdão recorrido. No meu enten-

der, a "comprovação" referida no relatório da diligência retrata

situação já conhecida, analisada e decidida. O que se comprova é

que determinados valores depositados são coincidentes na escritura

ção da empresa e na conta bancária titulada pelo sujeito passivo

e outros. Note-se que a "irrepreensível coincicrencia" entre os de-

pósitos e os registros da pessoa jurídica não opera em favor do ar

gumento do sujeito passivo, quanto à agilização dos pagamentos

desburocratização das atividades da empresa. E, longe de infirmar

a posição do fisco, reafirma a consistência do libelo. Consistên-

cia falta às alegaçOes de defesa, visto não serperceptivel, pelo me

ro bom senso, que a emissão de um cheque, no valor preciso do paga

mento, e seu subseqüente depósito em uma conta bancária fora da es

crita da empresa (um passo a mais) possa ter caráter descomplica-

dor, como postulado. Em suma, a justificativa apresentada para a

criação dessa conta desvinculada do movimento normal da	 empresa

não me convence no sentido de que tivesse um objetivo de acelera-

ção do processo de pagamento.

7. Por todo o exposto, verifica-se que o presente pro

cedimento fiscal tem origem em omissão de rendimentos, classificá-

veis na cédula "H", conforme artigo 39 do RIR/80. Os fatos narra-

dos não deixam dúvida de que os valores depositados originaram-se

da pessoa jurídica; e como não restou comprovado que tais valores

se destinaram a pagamento de compromissos dela, temos que o sujei-

to passivo recebeu rendimentos não especificados, que ocultou

tributação. Trata-se, portanto, de rendimentos tributáveis, deposi

tados, em conta bancária específica, mas não oferecidos a tributa-

,
,	 400T ',/4
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ção. Não o caso de depósitos bancários de origem não conhecida.°

sujeito passivo tem noção perfeita dessa circunstância, visto que,

em sua defesa procurou, sempre, demonstrar que os valores deposita

dos serviram para satisfazer pagamentos de responsabilidade da pes

soa jurídica. Vale dizer, não precisou empenhar-se em demonstrar a

origem dos recursos, por desnecessário.

8. A decisão recorrida, no entanto, tratou a :espécie
como se fosse "dep6sitos bancãrios de origem no justificada".	 É
certo que se trata de depósitos bancários. São, porém, 	 depósitos
que espelham a omissão do sujeito passivo, não em justificar a ori

gem dos recursos que possibilitaram sua efetivação, mas a omissão

de declará-los ao fisco. Tomando esse rumo (que não foi o adotado

pela defesa), a decisão buscou comprová-los pela_ via indireta aco-

lhida pelo Acórdão CSRF/01-0.479 e, ainda, pela comprovação da e-

xisténcia de recursos disponíveis para acobertá-los. A primeira via

trilhada pela decisão desviou-se da matéria efetivamente em dis-

cussão. Não há que cogitar-se de comprovar origem de recursos,quan • .

do os autos não deixam dúvida quanto a essa origem: recursos dapes

soa jurídica desviados para conta bancária titulada por seus dire-

tores. Descabe, igualmente, falar-se em recursos disponíveis encon

trados nas declaraçOes de rendimentos do sujeito passivo, quando

se sabe que os valores depositados vieram da empresa e não passa-

ram pela declaração de rendimentos. Ademais, se se tratasse de en-

contrar recursos para justificar os depósitos, não seriam aqueles

mencionados na decisão. Vejamos.

9. O relator considerou como recursos disponíveis va-
lores respresentados por 2.175.000 açOes da empresa de que era di-

retor, no valor de Cr$ 27.150.000,00, recebidas como doação de sua

ex-mulher, em 1979. Nesse mesmo ano, seu patrimônio foi acrescido

do valor de Cr$ 2.350.000,00 pelo recebimento de bonificação em

açOes da mesma empresa. Ora, ainda que pertinente a. _demonstração

feita na decisão, esses Cr$ 29.500.000,00 não poderiam ser admiti-

dos como recursos, para o efeito de justificação do acréscimo, eis

que permaneceram incorporados ao patrimônio do sujeito passivo, sem

se terem convertido em disponibilidades que justificassem a origem

dos depósitos (origem, de resto, conhecida). É induvidoso que os

(..-258
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depósitos provieram de recursos desviados da empresa, logo, não po-

dem ser justificados com o recebimento de ações que não foram alie-

nadas. O mesmo raciocínio se aplica aos demais exercícios em que 1

foi feito esse tipo de demonstração.

10. De todo o exposto, entendo que o contribuinte ocul

tou rendimentos tributáveis, ficando,portanto, passível de ser con-

siderado omisso. A tributação na cédula "H" com base no artigo 39,

caput, do regulamento é inquestionavelmente acertada. Malgrado a ca

pitulação feito pelo fisco nos incisos IIIeVeofio condutor se-
guido na decisão, como se se tratasse de omissão de rendimentos evi

denciada por depósitos bancários de origem não comprovada, não vis-

lumbro qualquer inovação no feito, relativamente aos fundamentos da

autuação. De qualquer sorte, o ilícito fiscal imputado ao	 sujeito	 1

passivo foi de "omissão de rendimentos". (Depósitos bancários, como

sabido, não tipificam qualquer tipo de infração, mas evidenciam a

omissão de rendimentos, essa, sim, apenada nos termos do multimen-

cionado artigo 39 do RIR). Ressalte-se, em abono da assertiva, que

o sujeito passivo não se preocupou em justificar a origem dos recur-
sos que permitiram a efetivação dos depósitos. Pelo contrário, sua

defesa foi conduzida no sentido de justificar o destino dos valores

depositados. Pelos elementos contidos nos autos, essa destinaçãonão

restou comprovada, caracterizando-se, dessa forma, a ocorrência de

desvio de receitas da pessoa jurídica em beneficio do sujeito passi

vo. Essa convicção leva-me a concordar com o-fato de a autuação ter

sido feita unicamente em seu nome, principalmente pela falta de evi

dência da participação dos demais titulares da conta no cometimento
da infração.

Nessa conformidade, voto pelo provimento do recur-

so especial.

Brasília-DF. e 19 de a-to de 1988Ad,

111W.
LOURIERDES	 1CA DOS $ . . 1 QS - RELATOR
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